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                                                                  RELATÓRIO
Gleidson Gonçalves de Pinho (fls.194 e 199/200) recorre da sentença que o condenou pelo cometimento do crime capitulado no art.304 c/c art.297, ambos do Código Penal, à pena de 2 anos de reclusão e 10 dias-multa, substituída a privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária (fls.182/186).  
Alega o apelante, em síntese, que "antes mesmo de receber voz de prisão pela apresentação do passaporte em nome de terceiro e com a data do visto adulterada, revelou a sua verdadeira identidade aos agentes policiais; a condenação no crime de uso de documento falso baseou-se unicamente na presunção."  Requer sua "absolvição ou a detração relativa ao tempo de prisão provisória."
Contrarrazões apresentadas às fls.202/214.
A PRR/1ª Região manifestou-se às fls.216/219 pelo não provimento do recurso.
É o Relatório.
Ao Revisor.

                                       Juiz Federal Leão Aparecido Alves
                                                         Relator Convocado
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              APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0033097-96.2005.4.01.3800/MG
                                                       VOTO
Inicialmente, cabe destacar que, na atualidade, não basta a ocorrência da tipicidade formal, é necessário que a conduta praticada pelo agente atenda à tipicidade material. Nesse sentido, o TRF/1ª Região já decidiu à unanimidade que: 
Na esteira do direito penal moderno, o juízo de adequação não se satisfaz apenas com a mera subsunção lógico-formal da conduta ao tipo penal. Há um plus a ser observado, traduzido na verificação concomitante da tipicidade material, pois não basta a conduta do agente amoldar-se à previsão legal, é preciso que lesione ou coloque em risco bens jurídicos penalmente relevantes. 
O juízo de adequação material da conduta decorre da necessidade cada vez maior de dar relevância ao caráter fragmentário do direito penal, afastando da incidência da ultima ratio situações que não ofendam ou pouco ofendam os bens jurídicos tutelados pela norma penal. (ACR 0002631-74.2009.4.01.3802/MG; Rel. Juiz Tourinho Neto; 3ª Turma; e-DJF1 p.1027 de 27/04/2012) 
Conquanto a denúncia descreva a realização de conduta formalmente típica, todavia, sob o aspecto da tipicidade material, verifica-se ser inexpressiva a lesão ou ameaça de lesão gerada ao bem jurídico tutelado.” (RSE 0026551-88.2006.4.01.3800/MG; Rel.(a) Juíza Federal Clemência Maria Almada Lima de Ângelo (conv.); 4ª Turma; e-DJF1 p.308 de 14/10/2011). 
Ensina Luiz Flávio Gomes que “o fato típico objetivo (...) é composto da tipicidade formal + tipicidade material ou normativa (com dois momentos valorativos distintos)”. Complementa: 
A ausência de qualquer um desses requisitos implica naturalmente na atipicidade do fato, que pode ser formal ou material (tudo conforme a natureza do requisito faltante). A ausência de uma conduta humana voluntária, por exemplo, exclui a tipicidade objetiva formal. A criação de um risco permitido (lesão esportiva dentro das regras do jogo, v.g.), de outro lado, constitui exemplo de uma atipicidade objetiva material. Também a insignificância revela a atipicidade material do fato. 
No plano formal (da tipicidade objetiva) devem ser constatados: (a) a conduta, (b) o resultado naturalístico (nos crimes materiais), (c) o nexo de causalidade e (d) a adequação típica (do fato à letra da lei). 
No plano material (da tipicidade objetiva) o primeiro juízo valorativo recai sobre a conduta (e isso é feito de acordo com o critério da imputação objetiva de Roxin: criação ou incremento de risco proibido relevante). O segundo juízo valorativo incide sobre a ofensa ao bem jurídico (que é o resultado jurídico), que deve ser: (a) concreto, (b) transcendental, (c) não insignificante, (d) intolerável, (e) objetivamente imputável ao risco criado e (f) que esteja no âmbito de proteção da norma. 
Na sua configuração mais completa, como se vê, onze (no total) são as exigências da tipicidade objetiva (quatro formais e sete materiais). Um desses requisitos da tipicidade objetiva material está vinculado com a valoração da conduta, enquanto outros seis dizem respeito à valoração do resultado jurídico.[footnoteRef:1] (TRF 1ª Região, RSE 0017527-97.2005.4.01.3500/GO, Rel. Desembargador Federal TOURINHO NETO, Terceira Turma, e-DJF1 p. 25 de 08/06/2012. Grifo original.) [1:  Extraído de http://www.ipclfg.com.br/teoria-constitucionalista-do-delito/tipicidade-formal-material-onze-requisitos-exigencias/, em 14/05/2012.] 

	O Direito Penal “regido pelo paradigma da ofensividade, de cunho teleológico-constitucional (material e garantista) [...] parte da premissa básica de que a norma penal (primária) possui caráter acentuada e prioritariamente valorativo, isto é, ela existe para a tutela de alguns bens ou interesses (de especial relevância) consubstanciados em relações sociais valoradas positivamente pelo legislador para constituir o objeto de uma especial e qualificada proteção, como é a penal.”[footnoteRef:2] O princípio da ofensividade limita e direciona a atividade do legislador[footnoteRef:3]. Limita porque o impede de criminalizar determinadas condutas, padrões de comportamento e em especial os estados mentais. Direciona porque indica que somente devem ser criminalizadas as condutas lesivas aos bens jurídicos relevantes. Esse direcionamento também resulta da doutrina segundo a qual “os princípios, normas e valores típicos do Estado Constitucional e Democrático de Direito condicionam os fins legitimadores do Direito penal, que por sua vez condicionam o conteúdo e a estrutura das normas penais, que por seu turno condicionam o conteúdo e a estrutura da teoria do fato ou injusto punível.”[footnoteRef:4] Não obstante esse direcionamento da atividade legislativa e da produção doutrinária, o operador do direito também deve observar o princípio da ofensividade a fim de afastar a punição de condutas que não lesionam bem jurídico relevante[footnoteRef:5]. Diante dos princípios que informam a tipicidade material, a opção do legislador pela proteção de determinado bem jurídico não esgota a atividade crítica do aplicador do direito penal. Isso significa que o princípio da ofensividade pode atuar em duas vertentes: na produção normativa e na aplicação da norma, ou, em outras palavras: no âmbito legislativo e no espectro judicial. Assim, a definição do que será criminalizado e do que será efetivamente punido representam a quintessência do Direito Penal. [2:  GOMES, Luiz Flávio. Evolução das ideias penais. Material da 1ª aula da Disciplina Princípios Constitucionais Penais e Teoria Constitucionalista do Delito, ministrada no Curso de Pós-Graduação Lato Sensu TeleVirtual em Ciências Penais – Universidade Anhanguera- Uniderp/REDE LFG, p. 22.]  [3:  COSTA, Álvaro Mayrink da. Direito Penal e Proteção dos Bens Jurídicos. Revista da EMERJ, v. 14, n. 53, 2011, p. 7. ]  [4:  GOMES, Luiz Flávio. Ob. cit., p. 20.]  [5:  GOMES, Luiz Flávio. Ob. cit., p. 5.] 

A relevância do princípio da ofensividade no âmbito da aplicação do Direito Penal reside no estabelecimento de uma garantia visando a evitar a punição de condutas que, a despeito da tipicidade formal, não alcançam a tipicidade material pela ausência de ofensa concreta e intolerável ao bem jurídico tutelado. Dessa forma, “[s]omente quando a conduta dotada de periculosidade (criadora ou incrementadora de riscos proibidos relevantes) alcança o núcleo de garantia e proteção da norma, que expressa um bem ou interesse jurídico, é que se pode falar em um fato punível penalmente relevante.”[footnoteRef:6] [6:  GOMES, Luiz Flávio. Ob. cit., p. 23.] 

Na concreta situação de fato, a conduta do agente não implicou ofensa intolerável aos bens jurídicos tutelados pelo Art. 304 c/c Art.297 do Código Penal. É que, no caso concreto, os policiais federais Paulo Roberto Simões de Oliveira e Helton Robini que efetuaram a prisão em flagrante, declararam que "ao manusear o passaporte em questão, verificou que o mesmo estava com alguns sinais de adulteração ... QUE, passado alguns instantes, e em breve entrevista com o portador daquele documento de viagem, o mesmo revelou que seu nome correto era GLEIDSON GONÇALVES PINHO ... QUE diante deste fato deu voz de prisão em flagrante ao nominado ..." (Fls.2/4).
Com efeito, de acordo com os autos, em questão de instantes e em breve entrevista com o acusado, este revelou aos policiais sua verdadeira identidade e sua intenção de ir aos Estados Unidos em busca de melhores condições financeiras, não se verificando, na espécie em análise, ofensividade na conduta de modo a demandar uma condenação penal. "(...) embora seja firme o entendimento do STJ e do STF sobre a impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância aos crimes contra a fé pública, as particularidades do caso concreto não atraem a incidência do direito penal. No caso, o uso de um atestado odontológico falso para justificar a ausência da paciente em 4 dias no trabalho, revela-se, de plano, "a mínima ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada", a demonstrar a atipicidade material da conduta (...)" (STJ, HC 366.703/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018)
À vista do exposto, dou provimento à apelação para absolver o réu da imputação contida na denúncia por atipicidade da conduta.
É o voto.
Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES 
Relator Convocado 
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